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    PREFÁCIO


    A presente obra nasce de um contexto acadêmico e institucional específico: trata-se da adaptação, para publicação editorial, da dissertação de mestrado defendida em 2005, no programa de Pós-Graduação em Direito Público – Estado e Cidadania da Universidade Gama Filho. À época, o estudo foi concebido em um cenário político, jurídico e administrativo marcado por intensas transformações na gestão pública brasileira, sobretudo no que dizia respeito ao fortalecimento da responsabilidade fiscal, ao amadurecimento das instituições de controle e à emergência de experiências de participação popular na definição das prioridades orçamentárias.


    Publicar este trabalho mais de duas décadas depois de sua elaboração exige, antes de tudo, honestidade intelectual e contextualização histórica. O leitor não encontrará, nas páginas que seguem, um texto escrito em 2026, mas sim uma reflexão produzida em 2005, construída a partir das inquietações, debates e expectativas daquele período. Trata-se, portanto, de um registro de pensamento situado no tempo, que deve ser compreendido dentro das circunstâncias institucionais e normativas então existentes.


    No início dos anos 2000, o Brasil ainda vivia os efeitos recentes da consolidação democrática pós-Constituição de 1988. A Lei Complementar nº 101, de 2000 — a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal — encontrava-se em fase inicial de implementação, sendo percebida como um divisor de águas na disciplina das finanças públicas e no controle dos gastos governamentais. A transparência fiscal ainda era uma prática em amadurecimento; os mecanismos eletrônicos de acesso à informação eram limitados; a cultura da fiscalização social encontrava-se em construção; e o orçamento participativo despontava como experiência promissora de aproximação entre Estado e cidadão.


    Naquele momento, discutir controle externo do orçamento público significava, sobretudo, enfrentar um cenário em que o orçamento permanecia distante da compreensão do cidadão comum. A linguagem técnica, o acesso restrito às informações e a limitada cultura de accountability faziam com que a participação popular fosse mais uma aspiração democrática do que uma realidade consolidada.


    Passados mais de vinte anos, é inevitável reconhecer que o ambiente institucional brasileiro se transformou significativamente. A administração pública tornou-se mais digital, os instrumentos de transparência foram ampliados e novas legislações fortaleceram o acesso à informação e o controle social. O cidadão passou a dispor de portais de transparência, sistemas eletrônicos de acompanhamento orçamentário, dados abertos e canais de denúncia e fiscalização.


    Entre as mudanças mais relevantes, destacam-se:


    • a consolidação da Lei de Responsabilidade Fiscal como paradigma de gestão pública;


    • a edição da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência), que ampliou a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, da execução orçamentária e financeira;


    • a promulgação da Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que transformou a publicidade administrativa em dever institucional e direito do cidadão;


    • o fortalecimento das controladorias internas e dos sistemas de integridade e compliance na administração pública;


    • a ampliação da atuação dos Tribunais de Contas em matéria de governança, avaliação de políticas públicas e fiscalização preventiva;


    • o crescimento do papel do Ministério Público e das ações coletivas no combate à improbidade e à má gestão;


    • a transformação digital da administração pública, permitindo o acesso quase instantâneo a dados fiscais, relatórios de gestão e execução orçamentária.


    Também o próprio conceito de controle sofreu modificações. Se em 2005 ainda predominava a ideia de fiscalização essencialmente repressiva e formal, hoje se reconhece a importância de controles preventivos, da governança pública, da gestão por resultados e da accountability democrática.


    Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que muitos dos desafios apontados nesta obra permanecem atuais. A compreensão social do orçamento ainda é limitada; a participação popular continua desigual; a transparência nem sempre significa inteligibilidade; e o excesso de dados públicos nem sempre resulta em efetivo controle cidadão.


    Além disso, novas problemáticas surgiram. O ambiente digital trouxe ganhos de acesso, mas também ampliou riscos de desinformação, superficialidade analítica e interpretações dissociadas do contexto técnico-jurídico. O orçamento, ainda hoje, continua sendo um instrumento profundamente político, onde se materializam escolhas governamentais, prioridades administrativas e conflitos distributivos.


    Por essa razão, o leitor é convidado a percorrer esta obra com um olhar duplo: o olhar histórico, capaz de compreender as preocupações que marcaram o debate em 2005, e o olhar crítico contemporâneo, apto a confrontar o texto com os avanços, permanências e desafios do presente.


    Não se trata, portanto, de exigir do trabalho uma atualização artificial ou de reescrever o passado à luz do presente. Pelo contrário. O valor deste livro está justamente em permitir o diálogo entre tempos distintos: o tempo em que a pesquisa foi concebida e o tempo em que ela passa a circular editorialmente.


    Alguns posicionamentos, exemplos e perspectivas refletem as circunstâncias daquele momento histórico. Outros, surpreendentemente, mantêm atualidade quase integral. Caberá ao leitor, especialmente aquele ligado ao Direito Público, à Administração Pública e às políticas de controle, identificar aquilo que evoluiu, aquilo que permaneceu e aquilo que ainda se mostra como desafio institucional.


    Se o orçamento público continua sendo expressão concreta das escolhas do Estado, o seu controle continua sendo expressão necessária da cidadania. E talvez seja exatamente esta a permanência mais importante entre 2005 e os dias atuais: a compreensão de que democracia, responsabilidade fiscal e participação social não se excluem — antes, se completam.


    Que esta obra seja lida, portanto, não apenas como um texto acadêmico de seu tempo, mas também como um convite à reflexão crítica sobre os caminhos percorridos pela gestão pública brasileira nas últimas décadas.


    Máurisson Magno de Morais
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    1. INTRODUÇÃO


    Bem mais importante que um mero instrumento de governo, figurando-se como um verdadeiro instrumento de cidadania, o Orçamento Público não tem recebido a necessária atenção no Brasil. Talvez porque o seu conhecimento esteja restrito a uns poucos que com ele trabalham nos entes da federação, talvez porque o cidadão comum tenha dificuldade de entender o linguajar complexo e, portanto, de difícil acesso – tecnoburocracia orçamentária – e as terminologias específicas em que o orçamento está inserido, ou talvez porque a inflação que assolou o país por décadas tenha distorcido os valores dos produtos e serviços, de tal forma que o cálculo de receitas e despesas futuras tenha se tornado quase que impossível, dada a inviabilidade de presunção dos ativos e passivos das contas do cidadão.


    Não obstante, talvez também porque a própria vida do cidadão lhe faça perceber o quão difícil é estabelecer metas e distribuir o já baixo ganho de capital (remuneração) para o atingimento destas prioridades, posto que tudo passa a ser prioridade quando a situação de vida em que se está inserido é uma situação de sempre querer e, na maioria das vezes, pouco conseguir. Isto leva este mesmo cidadão a se acostumar com as constantes desculpas dadas pelos administradores públicos de que muitas são as necessidades a serem cumpridas pelas administrações, mas muitas delas de difícil realização, em virtude da baixa receita em relação aos gastos públicos.


    Tudo isso mudou e vem mudando profundamente ao longo dos tempos, singularmente nos últimos anos. Primeiro, pelo inegável controle da inflação, precisamente após a criação do Plano Real (1993), que agora permite calcular com relativa segurança receitas e despesas para um ou mais anos, haja vista a possibilidade de se saber o preço de bens, produtos e serviços a médio e longo prazo; segundo, porque há uma reação do cidadão, mesmo que ainda muito tímida, via imprensa ou diretamente, às ações ou omissões do governo, cobrando resultados, exigindo atos concretos que contribuam com o crescimento da sociedade; terceiro porque a divulgação de desvios de recursos públicos irrita os cidadãos e demonstra a fragilidade dos controles sobre os recursos públicos e a relativa impunidade dos administradores eleitos, ou que são admitidos pelos políticos e encarregados de gastar o dinheiro público, insultando uma maior fiscalização sobre o uso da máquina administrativa por parte dos cidadãos e/ou seus representantes constituídos.


    Finalmente, a globalização, a exclusão social, a dificuldade de o Brasil deixar de ser “um país do futuro” e se tornar um país desenvolvido e socialmente justo, vêm provocando algumas reações e alguns fatos concretos positivos. O Poder Judiciário tem punido administradores públicos pela malversação dos recursos públicos; os Tribunais de Contas, órgãos responsáveis pelo auxílio ao controle externo da execução orçamentária realizada pelos Poderes Legislativos, nas diversas esferas da Federação1, vêm se “equipando” de melhores assessores e procurando ser órgãos menos políticos e mais técnicos, implementando um maior rigor em suas atividades de fiscalização.


    O Ministério Público, por sua vez, mesmo que às vezes tolhido em suas funções de proteção da sociedade e tutela dos direitos difusos e coletivos, vem procurando investigar e propor as medidas necessárias para a apuração e posterior punição, pelo órgão jurisdicional, dos administradores de verbas públicas, desbancando “larápios” e desmontando quadrilhas, cumprindo seu papel de defensor dos interesses sociais e individuais indisponíveis, a teor do art. 127 e s.s. da CR/88. Finalmente, a imprensa não cansa de divulgar novos fatos desabonadores, contribuindo sim para uma maior conscientização; os cidadãos se mobilizam através de organizações não governamentais; e alguns políticos têm reagido positivamente a esses novos tempos, tomando atitudes para coibir os abusos e atender às necessidades dos cidadãos.


    Dois exemplos, dentre muitos outros, são aqui mencionados e servem de justificativa para escrever sobre o controle externo do orçamento público: o Orçamento Participativo2 e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)3. O primeiro visa trazer o cidadão para dentro da administração p
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Em O Controle Externo do Orgcamento Publico: uma ques-
tdo de cidadania, Mdurisson Magno de Morais demonstra
que a fiscalizagdo orgcamentaria vai muito além do contro-
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tui elemento essencial do Estado Democréatico de Direito.
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tucional, a obra dialoga com o Direito Financeiro, o Di-
reito Constitucional e a Administragao Publica, revelando
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